
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

  PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2026 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE 

PALMEIRA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

01.610.566/0001-06, com sede na Avenida Roberto Henkemaier, nº 200, Centro, 

Palmeira/SC, representado pelo Prefeito em exercício Ronaldo Vieira de Jesus, por meio 

do Agente de Contratação e de sua Equipe de Apoio, realizará licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, regida pela 

Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, cujo objeto é: 

 Construção de ponte em concreto armado, com utilização de elementos pré-

fabricados, a ser executada na Comunidade do Inhambu, conforme Termo de 

referência, Memorial descrito, projetos e demais documentos, partes integrantes do 

presente edital. 

A sessão pública será realizada por meio de sistema eletrônico, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

Recebimento das propostas: às 19:00h do dia 05/02/2026 até às 12:00h do dia 

24/02/2026. 

Início da sessão e disputa de preços: 24/02/2026 às 14:30h 

Referência de tempo: Horário de Brasília (DF) 

Local: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br 

 

1 – Do objeto: 

a) objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa Construção 

de ponte em concreto armado, com utilização de elementos préfabricados, a 

ser executada na Comunidade do Inhambu, conforme condições, quantidades, 

termo de referência, memorial descritivo e demais exigências estabelecidas neste 

Edital com as características descritas abaixo: 

b) A licitação será global, conforme tabela constante no termo de referência. 

c) O critério de julgamento adotado será o de menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto 

http://www.bnc.org.br/


 

 

Item Material/Serviço Unid. 

medida 

Qtd licitada Valor 

unitário 

(R$) 

Valor total 

(R$) 

1 Construção de 

ponte em 

concreto armado, 

com utilização de 

elementos pré-

fabricados, 

a ser 

executada na 

Comunidade do 

Inhambu 

UN 1 76.569,83 76.569,83 

Total Geral 76.569,83 

 

2 – Da dotação orçamentária: 

a) As despesas decorrentes na execução do Contrato relativo ao presente Edital 

correrão por conta do orçamento do exercício vigente, na seguinte rubrica 

orçamentária: 

238 - 1 . 2019 . 20 . 605 . 13 . 2.49 . 0 . 449000 

3 – Do Credenciamento 

a) Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no 

objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e 

normas contidas neste Edital e seus Anexos.  

b) Poderão participar desta Concorrência Eletrônica as empresas que apresentarem 

toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa 

Nacional de Compras.              

c) É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 

empresas, conforme art 15 e ss da Lei 14.133/2021. 

d) Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência ou que tenha 

sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que estejam 

cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.   



 

 

e) O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo 2 (duas) horas antes do 

horário fixado no edital para o recebimento das propostas.               

f) O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

i. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no 

pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras 

(ANEXO 04) 

ii. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 

exigências de habilitação   previstas no Edital, conforme modelo fornecido 

pela Bolsa Nacional de Compras (ANEXO 04) e 

iii. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, 

constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante 

solicitação do Agente de Contratação no ícone ARQ, inserção de catálogos do 

fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. 

Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 

 

g) O custo da operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo dos licitantes, 

que pagarão a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, 

o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual 

ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 

informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bnc – 

Bolsa Nacional de Compras, anexo 04 

h) A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 

declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando 

do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 

verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 

conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 

do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

4 – Regulamento operacional do certame: 

a) O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da equipe 

de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

i. acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

ii.  responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

iii. abrir as propostas de preços; 

iv. analisar a aceitabilidade das propostas; 



 

 

v. desclassificar propostas indicando os motivos; 

vi. conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do 

lance de menor preço global; 

vii. verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

viii. declarar o vencedor; 

ix. receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

x. elaborar a ata da sessão; 

xi. encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação; 

xii. abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 

aplicação de penalidades previstas na legislação. 

4.1 – Credenciamento no sistema de licitações da Bolsa Nacional de Compras: 

a) As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 

do instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, 

operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa 

Nacional de Compras atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 

todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 

b) A participação do licitante na concorrência eletrônica se dará por meio de 

participação direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de 

Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em 

campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. 

c) O acesso do operador a concorrência eletrônica, para efeito de encaminhamento 

de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente 

se dará mediante prévia definição de senha privativa.        

d) A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 

credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de Compras. 

e) É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo a BNC - Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

f) O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a concorrência 

eletrônica.  

4.2 – Participação: 

http://www.bnc.org.br/


 

 

a) A participação na Concorrência, na Forma Eletrônica se dará por meio da 

digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador 

da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 

limite estabelecido. 

b) Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou da desconexão do seu representante; 

c) O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

d) Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação. 

e) 4.13 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da 

Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

4.3 – Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente: Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) 

anexo(s); 

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) Que se enquadrem nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021; 

d) Que estejam sob falência; 

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

f) Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: (42) 3026-

4550, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail 

contato@bnc.org.br. 

5 – Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação: 

mailto:contato@bnc.org.br


 

 

a) Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

b) O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

c) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

d) Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão.  

e) Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

f) Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

g) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de 

Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6 – Do preenchimento da proposta: 

a) O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

i. Valor unitário; 

ii. Marca (conforme o caso); 

iii. Fabricante (conforme o caso); 

iv. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

bem no órgão competente, quando for o caso;  

b) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

c) Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 



 

 

d) Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

e) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

f) O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, 

se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios 

de margem de preferência indicados no Termo de Referência. 

g) Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

i. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da 

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7 – Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances: 

a) A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

b) O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

c) Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

d) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

e) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

f) O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

g) O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 

de Contratação e os licitantes. 



 

 

h)  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

i. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

i) Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

j) O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

k) Não haverá intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta. 

l) O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme 

a concorrência e objeto licitado, quando o Agente de Contratação definir uma 

margem de lance para esse item. 

m) Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

n) Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

o) No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 

aos licitantes para a recepção dos lances.  

p) Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

q) O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido 

neste Edital e seus anexos.  

r) Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

s) Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 



 

 

t) Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada (art. 44, 

§1.º da LC 123/2006). 

u) A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

v) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 

10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

w) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

x) Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre 

as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

y) A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa 

aberto. 

z) Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto na Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

ii. no país; 

iii. por empresas brasileiras;  

iv. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

v. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

aa) Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

bb) Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 



 

 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

cc) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

dd) O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 

de 2 (duas horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados, para o e-mail contratacoes@palmeira.sc.gov.br com 

cópia para licitacoes@palmeira.sc.gov.br .  

ee) Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 

8 – Da aceitabilidade da proposta vencedora: 

a) Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do 

Decreto n.º 10.024/2019. 

b) O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob 

pena de desclassificação. 

c) Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou 

que apresentar preço manifestamente inexequível. 

i. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

d) Qualquer interessado, bem como o Poder Público, poderá requerer que se realizem 

diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo 

apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

e) Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
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poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

f) O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema ou no e-

mail contratacoes@palmeira.sc.gov.br com cópia para 

licitacoes@palmeira.sc.gov.br, no prazo de 02 horas (duas), sob pena de não 

aceitação da proposta; 

g) O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Agente de Contratação; 

h) Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente 

de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

ii. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 

quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos 

meios previstos nos subitens acima, o Agente de Contratação exigirá que 

o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 

não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 (dois) 

dias úteis contados da solicitação. Este prazo poderá ser prorrogado 

dependendo da distância da cidade do licitante até o município de 

Palmeira/SC; 

iii. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 

será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes; 

iv. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema; 

v. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de 

aceitabilidade: No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso 

na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

vi. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta 

ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 
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da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

vii. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe 

técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento; 

viii. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 2 (dois) dias, após o 

qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 

ressarcimento; 

ix. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 

manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 

manuseio, quando for solicitado; 

i) Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação 

da margem de preferência, o Agente de Contratação solicitará ao licitante que 

envie imediatamente, por meio eletrônico para o e-mail 

contratacoes@palmeira.sc.gov.br com cópia para licitacoes@palmeira.sc.gov.br , 

com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da 

caracterização do produto manufaturado nacional. 

j) O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 

atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras 

aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis; 

i. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as 

propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de 

preferência; 

k) Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem 

de classificação. 

l) Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

m) O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 

ii. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a 

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que 

seja obtido preço melhor. 
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iii. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

o) Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de 

Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

p) Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação, auxiliado da equipe de 

apoio, examinará a aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar, 

quanto ao objeto e valor, e verificará a habilitação do licitante, decidindo 

motivadamente a respeito. 

q) Será desclassificada a proponente que: 

i. Deixar de atender a alguma exigência constante deste Edital; 

ii. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

iii. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação (artigo 59, inciso III da Lei nº 14.133/2021). 

iv. Não tiverem a exequibilidade da proposta demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

r) Caso entenda necessário, a Agente de Contratação poderá instaurar diligência para 

fins de aferição de exequibilidade das propostas. Tal diligência poderá ocorrer em 

qualquer fase da licitação, sendo que a Agente de Contratação poderá determinar 

que o licitante faça prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, 

através: 

i. Da apresentação de planilha de custos; ou 

ii. Da comprovação (documentos, notas fiscais, recibos etc.) que o preço proposto é 

coerente com os de mercado e que tem condições de cumprir com as obrigações 

assumidas. 

iii. A diligência servirá como subsídio para decisão da Agente de Contratação sobre 

a aceitabilidade da proposta apresentada com indício de ser inexequível. Os 

documentos exigidos deverão ser enviados para o e-mail 

contratacoes@palmeira.sc.gov.br com cópia para licitacoes@palmeira.sc.gov.br . 

iv. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9 – Da habilitação: 

a) Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação 



 

 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

i. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

ii. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário. 

iii. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

iv. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

v. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

vi. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

vii. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

 

b) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo 

de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, para o e-mail 

contratacoes@palmeira.sc.gov.br com cópia para licitacoes@palmeira.sc.gov.br . 

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Agente de Contratação; 

c) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos; 

d) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
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exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

i. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 

for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

ii. Apresentar atestado de capacidade técnica, demonstrando aptidão para 

fabricação e fornecimento do equipamento. 

e) Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

9.1 – Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-

P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 

Decreto n. 7.775, de 2012. 

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 

Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.2 - A comprovação da REGULARIDADE FISCAL será feita mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

h) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante. 

i) caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

j) A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 



 

 

restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto 

nº 8.538, de 2015. 

9.3 – Qualificação econômico-financeira: 

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

c) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 

balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, 

de 2015); 

d) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

e) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

f) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, 

de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador; 

g) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 



 

 

Passivo 
Circulante 

 

i. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para 

a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

ii. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as 

seguintes exigências: 

iii. comprovação da existência de compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, 

com indicação da empresa-líder, que deverá possuir amplos poderes para 

representar os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento 

contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e 

judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação; 

iv. apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por 

empresa consorciada; 

v. comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos 

quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital; 

vi. demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores de cada 

consorciado, na proporção de sua respectiva participação, do 

atendimento aos índices contábeis definidos neste edital [, com o 

acréscimo de .....%], para fins de qualificação econômico-financeira, na 

proporção da respectiva participação; 

vii. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e 

pequenas empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo 

percentual na qualificação econômico-financeira;  

viii. responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações 

do consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

ix. obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio 

formado por empresas brasileiras e estrangeiras; 

x. constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 

xi. proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, 

por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

h) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 



 

 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

i) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 

do edital. 

j) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

k) 9.8.18 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

l) A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

m) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

n) Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

o) O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além da aplicação das sanções cabíveis. 

p) Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 



 

 

q) Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

9.4 – Qualificação Técnica:  

a) Para prestação dos serviços pretendidos, os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, 

bem como apresentar os seguintes documentos a título qualificação técnica, nos 

termos do art. 62, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

i. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio 

de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado; 

ii. Declaração de que dispõe ou que contratará profissional(is) legalmente 

habilitado(s) para execução da obra, acompanhado(s) da devida Anotação 

de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT), quando aplicável. 

iii. Certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro no Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia (CREA). 

iv.  Certificado de registro (pessoa física): comprovar registro no Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia (CREA) de todos os profissionais técnicos que participarão 

na condução dos serviços contratados, devendo constar no mínimo um 

Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista. 

 

b) O registro do Atestado de Capacidade Técnico Profissional no CREA/CAU 

deverá ocorrer antes da data agendada para o certame, sob pena de 

inabilitação/desclassificação. Não serão aceitos anexos, comprovantes ou 

qualquer outro documento, que não esteja devidamente registrado na CAT. 

c) A empresa deverá comprovar seu registro de pessoa jurídica no CREA/CAU 

através de Certidão de Registro de Empresa emitida pelo Conselho respectivo, 

comprovando sua regularidade no ano em questão (2026). 

d) Vínculo Empregatício: Apresentar comprovação de vínculo empregatício. 

e) cada profissional técnico que participará da condução dos serviços contratados. 

i. A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(ais) será feita 

mediante cópia da Carteira Profissional de Trabalho, da Ficha de Registro 

de Empregados (FRE) ou contrato de prestação de serviços dentro da 

legislação civil comum, que demonstrem a identificação do(s) 



 

 

profissional(ais) ou, ainda, de declaração de contratação futura do 

profissional detentor do atestado apresentado desde que acompanhada da 

anuência deste; 

ii. Os profissionais indicados deverão participar da execução dos serviços até 

a conclusão final do contrato, admitindo-se a substituição por profissionais 

de experiência equivalente ou superior, em condições idênticas de 

disponibilidade e dedicação aos trabalhos, desde que aprovada pela 

Fiscalização a comprovação de qualificação técnica exigida neste item; 

iii. Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo 

profissional em mais de uma licitante, sob pena de inabilitação de ambas. 

iv. Comprovação da capacidade Técnico-Operacional e Técnico-Profissional 

através de Atestado(s) de Capacidade Técnico-Profissional fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que a empresa proponente e 

seu responsável técnico já executaram (devendo se tratar de obra 

finalizada) objeto semelhante ao licitado, sendo exigido 50% (cinquenta 

por cento) dos itens de maior relevância previstos no orçamento base 

devidamente registrado no CREA/CAU e acompanhado de acervo técnico 

com atividade de EXECUÇÃO, nos termos do artigo 67, inciso II, § 1º e 

§ 2,º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

v. O registro do Atestado de Capacidade Técnico Profissional no 

CREA/CAU deverá ocorrer antes da data agendada para o certame, sob 

pena de inabilitação/desclassificação. Não serão aceitos anexos, 

comprovantes ou qualquer outro documento, que não esteja devidamente 

registrado na CAT. 

f) A empresa deverá comprovar o vínculo de no mínimo 01 (um) profissional de 

nível superior em Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo e 01 (um) técnico 

(ou engenheiro) de segurança do trabalho, ambos através de: 

i. Cópias da Carteira de Trabalho e Previdência Social, contendo as folhas: 

número e registro, qualificação civil, contrato de trabalho e última alteração 

se salário; ou 

ii.  Ficha de Registro de Empregados, em frente e verso; ou  

iii.  Contrato de Trabalho, com firma reconhecida; ou  

iv.  Contrato de Prestação de Serviços. 

g) Caso o responsável técnico for o próprio proprietário da empresa, devidamente 

comprovado no Contrato Social apresentado para este certame, a (s) cópia (s) da 

Carteira de Trabalho, Ficha de Registro de Empregados ou do contrato de 

Trabalho, ficará (ão) dispensada (s). 



 

 

h) Deverão ser apresentados, além dos nomes dos profissionais, seus CPF's/MF e 

número de inscrição no CREA/CAU (apenas do técnico), bem como as suas 

qualificações e domicílios, sendo que o responsável técnico deverá pôr assinatura 

de aceite. 

i) A proponente deverá apresentar declaração quanto à destinação dos resíduos 

gerados pela construção civil, sendo que este deverá se tratar de local licenciado. 

j) As CAT’s – Certidões de Acervo Técnico, devidamente registradas no 

CREA/CAU, devem corresponder obrigatoriamente aos requisitos constantes 

neste edital, sob pena de inabilitação do vencedor, não sendo aceitos CAT’s que 

não correspondam com o objeto da presente licitação. 

9-4.1 Requisitos Operacionais: 

a) A empresa deverá possuir ou comprovar acesso a: 

i. Equipamentos para concretagem 

ii. Guindaste ou equipamento equivalente para remoções 

iii. Ferramentas para corte e demolição de concreto 

iv. Equipe capacitada para execução da obra 

9-5 Deverão ser apresentadas ainda juntamente na habilitação:  

a) DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL 

TÉCNICO necessários conforme exigido no presente Edital e também que não 

haverá qualquer paralisação na execução dos serviços pela falta dos mesmos. 

b) O proponente deverá apresentar junto à documentação de habilitação, ainda, a 

declaração de vistoria de comparecimento no local a ser executada a obra, visando 

dirimir o risco exposto na matriz de riscos como “mudança dos volumes de 

escavação, necessidade de tratamentos especiais com maior consumo de aço ou 

concreto, ou ainda, mudança na técnica de construção prevista”. 

c) Declaração da proponente informando que ESTÁ CIENTE DE TODOS OS 

COMPONENTES EXPRESSOS NOS PROJETOS/OBRAS, MEMORIAIS, 

PLANILHAS Entre outros documentos, responsabilizando-se pela execução de 

todos os itens constantes nesses documentos. 

d) Declaração de cumprimento de requisitos de habilitação e demais obrigações. 

e) DECLARAÇÃO QUE SE OBRIGA A APRESENTAR O CNO DA RFB NO 

INÍCIO DA OBRA, estando o primeiro pagamento condicionado à esta 

apresentação, e sua respectiva CND de INSS da Obra da RFB, ao final, estando 

condicionado o Termo de Recebimento da Obra Definitivo à apresentação deste 

documento. 



 

 

f) DECLARAÇÃO quanto à destinação dos resíduos gerados pela construção civil, 

sendo que este deverá se tratar de local licenciado. 

10 – Do encaminhamento da proposta:  

a) A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação, no e-mail 

contratacoes@palmeira.sc.gov.br com cópia para licitacoes@palmeira.sc.gov.br e 

deverá: 

b) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

c) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

d) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, 

se for o caso. 

e) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

f) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso conforme Lei nº 

14.133/2021. 

g) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

h) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

i) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

j) As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 – Dos recursos:  

a) Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 

caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
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contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

b) Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir 

se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

c) Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

d) A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

e) Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) 

dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

f) O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

g) Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12- Do Julgamento dos Recursos:  

a) Após a manifestação dos interessados, a Autoridade Competente fará análise dos 

recursos e das razões e contrarrazões manifestando-se formalmente sobre o 

conteúdo dos mesmos, podendo: 

i. manter as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo não 

provimento dos recursos; 

ii. rever as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo provimento 

dos recursos; 

b) Após análise e manifestação da Autoridade Competente sobre os recursos, o 

processo poderá ser submetido à análise da Procuradoria-Geral do Município. 

c) A Agente de Contratação emitirá a decisão final no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

conforme a Lei Federal nº 14.133/2021; 

13 – Da reabertura da sessão pública:  

a) A sessão pública poderá ser reaberta: 

b) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 



 

 

c) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

d) Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

e) A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

14 – Da adjudicação e homologação: 

a) O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Agente de Contratação, caso não haja interposição de recurso, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

b) Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

c) Após a homologação, o Contrato será encaminhado para o vencedor fazer a 

assinatura no documento e encaminhar para o Município no prazo de até 10 (dez) 

dias. Importante destacar que a eficácia do contrato iniciará após sua publicação 

no PNCP, conforme art. 94 da Lei 14.133/2021. 

15 – Do Modo de Disputa: 

a) Será adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

conforme o art. 32 do Decreto Federal nº 10.204/2019 e art. 56 da Lei 

14.133/2021. 

b) A etapa de envio de lances na sessão pública durará 15 minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

c) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem 15.2 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários. 

d) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública 

será encerrada automaticamente. 

e) Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos 

do disposto no subitem 15.3, o agente de contratação poderá, assessorado pela 

equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 



 

 

consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º da Lei 

14.133/2021, mediante justificativa. 

f) Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente 

de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a 

definição das demais colocações, conforme §4º, do art. 56 da Lei 14.133/2021. 

g) Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

h) Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

i) O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 

j) Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

k) Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, conforme o caso, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar- se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

l) Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

m) A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

n) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 

5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

o) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 



 

 

p) Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre 

as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

q) A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances). 

16- Empate Legal (art 44e 45 da LC nº 123/2006): 

a) Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, seguido da aplicação dos critérios estabelecidos no art. 60 da Lei nº 

14.133/2021, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

b) Os critérios de desempate serão aplicados, por analogia, nos termos do art. 36 do 

Decreto 10.024/2019, caso não haja envio de lances após o início da fase 

competitiva. 

c) Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

17- Da Negociação:  

a) Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Agente de Contratação 

poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

b) A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

c) Será estabelecido o prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do agente de 

contratação no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que 

trata o caput. Os referidos deverão ser encaminhados para o e-mail 

contratacoes@palmeira.sc.gov.br com cópia para licitacoes@palmeira.sc.gov.br . 

18- Das Diligências: 

a) Poderão ser realizadas diligências referentes aos documentos apresentados, ou em 

relação a quaisquer outros documentos e aspectos, bem como localização da 

empresa, notas fiscais relativas ao (s) atestado(s) técnico(s) emitido(s), além de 

autenticações, sejam presencialmente e/ou através dos sítios eletrônicos oficiais, 

sempre buscando atingir o Melhor Interesse Público. 
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b) Os documentos para habilitação que necessitam de autenticação, SOMENTE 

SERÃO AUTENTICADOS POR ESTA MUNICIPALIDADE ATÉ 03 (TRÊS) 

dias antes da data da licitação, no horário de expediente, mediante apresentação 

das cópias e documentos originais. 

c) As autenticações serão admitidas para fins de complementação da documentação 

de habilitação, de acordo como prazo estabelecido pelo agente de contratação em 

ata. 

d) A prorrogação de prazo para a apresentação de documentos exigidos em ato de 

diligência deverá ser requerida dentro do prazo inicialmente previsto, 

preferencialmente por meio escrito, e fica adstrito à conveniência da 

Administração Pública, sob a autoridade da Agente de Contratação, no âmbito de 

sua competência. 

e) A utilização dos recursos e meios eletrônicos dispensa o envio de documentação 

por correspondência, sendo utilizado campo próprio do sistema BNC, em 

“DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (PÓS-DISPUTA)”, bem como, 

também, o envio para e-mail contratacoes@palmeira.sc.gov.br com cópia para 

licitacoes@palmeira.sc.gov.br .  

f) O envio de documentação de habilitação complementar para quaisquer outros e-

mails serão desconsiderados. 

19- Da impugnação do Edital e Pedido de Esclarecimento: 

a) Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ou solicitar esclarecimentos sobre 

o edital de licitação, devendo protocolar o pedido em até 3 (três) dias úteis antes 

da data de abertura do certame. A resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento será divulgada através de campo próprio do sistema da BNC – 

Bolsa Nacional de Compras e no sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

b) As dúvidas/questionamentos, e as impugnações deverão ser encaminhadas com 

documentos que identifiquem o(a) interessado(a), e poderão ser enviadas  através 

de campo próprio do sistema da BNC – Bolsa Nacional de Compras e também 

para o e-mail contratacoes@palmeira.sc.gov.br com cópia para 

licitacoes@palmeira.sc.gov.br . 

c) Não sendo formulado pedido de esclarecimento, providência ou impugnação a 

este edital até o prazo previsto na legislação, pressupõe-se que os elementos 

fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação das 

propostas e documentos de habilitação, não cabendo aos licitantes direito a 

qualquer reclamação posterior. 
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d) Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, se for o caso. 

e) As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

f) A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pela Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

20- Dos Prazos de Vigência e da Execução do Objeto: 

a) O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, período em que os 

proponentes ficarão obrigados aos seus termos, só sendo liberados dos 

compromissos decorrentes deste edital se não forem convocados para a 

contratação neste período. 

b) O prazo máximo para a execução e conclusão integral da obra será de 90 

(noventa) dias, contados do início efetivo dos serviços, conforme cronograma 

físico – financeiro aprovado pelo Administração Pública. A vigência 

contratual compreenderá o período necessário à execução do objeto, acrescido 

prazo para recebimento definitivo, observadas as disposições da legislação 

vigente. 

c) Após a conclusão da obra e o recebimento definitivo, a contratada deverá 

conceder garantia de 5 (cinco) anos, responsabilizando-se pela solidez e 

segurança da obra, bem como pela correção de eventuais vícios construtivos 

que venham a ser constatados nesse período, sem ônus adicional para a 

Administração Pública. 

d) O prazo para início da execução da obra deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias 

contados a partir da emissão de Autorização de Fornecimento (AF) ou 

instrumento equivalente. 

e) Eventual execução do objeto realizada antes da autorização do 

CONTRATANTE não será objeto de medição para liberação de recursos até a 

emissão da autorização acima disposta. 

f) Após a emissão da ORDEM DE SERVIÇO a CONTRATADA deverá 

apresentar no setor de engenharia do município de Palmeira, no prazo de até 

10 dias, os seguintes documentos: 

i. Respectivas ART`s de execução; 

ii. Comprovante de abertura de matrícula da obra junto ao INSS; 

iii. Garantia indicada no momento da assinatura do contrato (conforme o 

caso/se necessário). 

g) O prazo para a execução total da obra/término da obra é de 90 (noventa) dias, 

conforme anexos, que fazem parte integrante do presente edital, a contar da 

emissão da ORDEM DE SERVIÇO. 



 

 

h) O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado mediante justificativa 

devidamente fundamentada e aceita pela Administração Municipal e no caso 

de interesse público, quando solicitado pela administração, reiterando tratar-

se de contrato de escopo. 

i) A fiscalização e acompanhamento do contrato serão realizados por servidor 

designado. 

21- Do pagamento, reajuste, revisão e atualização de valores: 

a) O pagamento, reajuste, revisão e atualização de valores serão realizados conforme 

Minuta Contratual, parte integrante deste edital, bem como conforme a Lei 

14.133/2021, sempre com primazia do interesse público sobre o privado. 

22- Garantias, Manutenção e Assistência Técnica: 

a) A obra de engenharia deve cumprir fielmente as especificações da descrição dos 

itens e do projeto de engenharia, bem como todas as exigências do ETP/Memorial 

Descritivo. 

b) Poderá ser exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor mencionado no Termo de 

Referência, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo coma Lei 14.133/2021. 

c) Haverá garantia quinquenal desta obra de engenharia, pois se trata de construção 

considerável (Lei Federal n.° 10.406/2002, artigo 618). 

d) Não será exigido garantia de proposta conforme previsão no art. 58 da Lei N.º 

14.133/2021, correspondente a 1% (um por cento) do valor da proposta. 

e) Não será exigido garantia contratual conforme previsão no art. 96, § 1º da Lei Nº. 

14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

23- Do Recebimento do Objeto e da Fiscalização: 

a) Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Memorial Descritivo e documentos complementares, elaborados, 

exclusivamente, pelos órgãos requisitantes, respeitada a segregação de 

funções. 

24- Das Obrigações da Contratante da Contratada:  

a) As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas, conforme 

Memorial Descritivo, bem como na minuta do contrato. 

b) Além disso, a Contratada deverá fornecer ART de execução dos serviços 

objeto da presente licitação contratados. 



 

 

c) O início da execução deverá ocorrer a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

25- Do Pagamento: 

a) Os pagamentos de todas as medições, mediante emissão dos respectivos boletins 

de medição assinados, ficam condicionados a apresentação das respectivas Notas 

Fiscais. 

b) Após a apresentação do boletim de medição e respectiva NF, os pagamentos serão 

realizados em até 30 dias. 

26 – Das Sanções Administrativas:  

a) Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 

licitante/adjudicatário que:  

i. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

ii. não assinar a ata de registro de preços/contrato deixar de entregar os 

documentos exigidos no certame; 

iii. apresentar documentação falsa; 

iv. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

v. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

vi. não mantiver a proposta; 

vii. cometer fraude fiscal; 

viii. comportar-se de modo inidôneo; 

b) As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente.  

c) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

d) O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, 

sem justificativa aceita pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA/SC, 

resguardada os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes 

sanções: 

i. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), 

calculada sobre o valor total da contratação, por dia de inadimplência dos 

de execução, até o limite de 10 (dez) dia úteis, caracterizando inexecução 

parcial; 



 

 

ii. Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada 

sobre o valor total estimado da contratação, pela inadimplência além do 

prazo do subitem anterior, caracterizando inexecução total do mesmo; 

iii. Advertência; 

iv. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA/SC pelo 

prazo de até 03 (três) anos; 

v. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, conforme art. 156, inciso IV e §§5º, 6º e 7º do mesmo artigo da 

Lei 14.133/2021. 

vi. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade 

de rescisão unilateral do contrato, bem como aplicação de outras sanções 

previstas na Lei n.º 14.133/2021, inclusive responsabilização da licitante 

vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração ou a 

terceiros. 

vii. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA/SC; 

viii. O valor da multa poderá ser descontado de eventual crédito existente na 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA/SC, em favor da licitante 

vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito 

existente, à diferença será cobrada na forma da lei. Se a multa aplicada for 

de valor superior ao primeiro pagamento o excesso também poderá ser 

descontado do pagamento subsequente e assim sucessivamente. 

e) As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

f) O licitante ou contratado será responsabilizado pelas infrações contidas no art. 155 

da Lei 14.133/2021, e serão aplicadas as infrações administrativas prevista no artigo 156 

e seguintes da mesma lei. 

g) O contrato poderá ser rescindido na ocorrência de qualquer um dos motivos 

enumerados no artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021 com as formalidades e 

consequências previstas nos artigos 138 e 139 da referida Lei. 

h) O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 



 

 

i. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

ii. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

iii. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até três anos; 

iv. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

i) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

j) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

k) Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

l) A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

m) O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

n) Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

o) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 



 

 

p) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

q) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

r) As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

27- Da Formação do Cadastro Reserva: 

a) Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

b) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

c) Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 

ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 

individual apresentada durante a fase competitiva. 

d) Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 

ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto 

n° 7.892/213. 

     28 - Das Disposições Gerais: 

a) Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á a ata da sessão e/ou quaisquer 

outras atas, bem como os documentos, no sistema eletrônico BNC e no site do 

Município DE PALMEIRA/SC, conforme a possibilidade e o andamento do 

processo. 

b) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Agente de 

Contratação. 

c) Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

d) No julgamento das propostas e da habilitação, a Agente de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 



 

 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

e) A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

f) As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

g) Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

h) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

i) O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

j) Em caso de divergência entre disposições do corpo deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que porventura sejam contraditórias, serão sempre dirimidas 

conforme o Melhor Interesse Público e a Legalidade. 

k) O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org.br, 

nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, além do site 

do Município de Palmeira/SC. 

l) Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

i. Modelo de Declaração de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte –

ANEXO I; 

ii. MODELO DA DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL 

TÉCNICO E EQUIPAMENTOS – ANEXO III; 

iii. MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL A 

SER REALIZADA A OBRA – ANEXO IV; 

iv. MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO – ANEXO V; 

v. SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA DA BOLSA NACIONAL DECOMPRAS “BNC” E DE 

INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES – ANEXO VI; 

vi. CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA - ANEXO VII; 

vii. Minuta do Contrato; ANEXO VIII; 

viii. Documentos de Engenharia (orçamento, detalhamento, cronograma) – 

ANEXO IX; 



 

 

ix. DECLARAÇÃO quanto à destinação dos resíduos gerados pela 

construção civil, sendo que este deverá se tratar de local licenciado – 

Anexo X; 

 

Palmeira, 04 de fevereiro de 2026. 

 

Município de Palmeira/SC 

Ronaldo Vieira de Jesus – Prefeito em exercício 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2026 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA N.º 01/2026 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

A empresa___________________________________estabelecida 

na____________________________________, inscrita no CNPJ sob 

n.º____________________________ , na pessoa de seu Rep. Legal, no uso de suas 

atribuições legais, vem: DECLARAR, sob as penas da lei, que se enquadra como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar 

n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a se beneficiar das vantagens legalmente 

instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 

4º, do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006. Tendo 

conhecimento dos arts 42 a 49 da Lei Complementar n.º 123/2006, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação. 

DECLARA também que os contratos que este celebrou com a administração pública não 

extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte, conforme determina o art. 4º, §2º, da Lei 14.133/2021. 

 

Por ser verdade assina a presente; 

Local e data  

Assinatura do Representante Legal da Empresa  

Nome: Carimbo do CNPJ 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES 

 

A pessoa jurídica denominada ________________(nome da 

empresa)__________________, inscrita no CNPJ sob nº 

______________________________________, com sede à 

_________________________(endereço completo da 

empresa)__________________, e por intermédio de seu representante legal, 

devidamente credenciado: 

a) DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, nos 

termos do inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133/2021, de que cumpre 

plenamente aos requisitos exigidos para efeito de habilitação; 

b) DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, 

sob as penas da Lei, que quaisquer outras despesas não incluídas na 

cotação dos preços dos produtos licitados correrão por conta da empresa; 

c) DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, 

sob as penas da Lei, que tomou conhecimento e aceita as condições do 

conteúdo do presente Edital e se submete ao disposto constante na Lei nº 

14.133/2021 e Diplomas Complementares; 

d) DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, 

sob as penas da Lei, que nos termos do § 6º inciso V do art. 27 da Lei nº 

6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular 

perante o Ministério do Trabalho, no que se refere a observância do 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal do Brasil, 

não possuir em seu quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho; 

e) DECLARA que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam 

servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação; e que não possui proprietário ou sócio que seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, e por afinidade até o segundo grau, de agente político 

do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

f) DECLARA que por meio de seu representante legal infra-assinado, que se 

encontra em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e 



 

 

Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas 

as demais exigências de habilitação constantes do edital próprio; 

g) DECLARA, também, que está obrigada sob as penas da lei, a informar, 

quando de sua ocorrência, fatos supervenientes impeditivos de sua 

habilitação. 

h) DECLARA, também, conhecer e cumprir o previsto na Lei nº 12.846/2013 

(Lei Anticorrupção) e no Decreto nº 8.420/2015, sob pena de 

responsabilização administrativa e civil pela prática de atos contra esta 

Administração, incluindo todos os seus profissionais envolvidos na fase 

de contratação e execução do objeto licitado. 

i) DECLARA, também, que cumpre as exigências de reservas de cargos para 

pessoas com deficiência e para reabilitado da previdência social, previstas 

em lei e noutras normas específicas. 

j) DECLARA, também, que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos da Obra objeto do certame, atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

 

 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração.  

Local e data  

Assinatura do Representante Legal da Empresa  

Nome: Carimbo do CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL 

TÉCNICO E EQUIPAMENTOS 

Em atendimento ao Edital de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 01/2026, 

declaramos, sob as penas da Lei, que a empresa dispõe ou disporá de pessoal técnico e 

equipamentos, conforme exigido no presente Edital e também que não haverá qualquer 

tipo de paralização durante a execução dos serviços pela falta dos mesmos. 

Neste sentido, declaramos, ainda, que conhecemos os aspectos que possam influenciar 

direta ou indiretamente na execução da mesma e de sua complexidade. 

Local e data  

Assinatura do Representante Legal da Empresa  

Nome: Carimbo do CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL A SER 

REALIZADA A OBRA EM CASO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA 

TÉCNICA 

Em atendimento ao Edital de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 01 /2026, 

declaramos, sob as penas da Lei, que ________________________________, inscrito no 

CPF n. __________________ , devidamente credenciado (s) por esta empresa , ATESTA 

o conhecimento da obra a ser executada. 

Visando dirimir o risco exposto na matriz de riscos como por exemplo necessidade de 

tratamentos especiais, ou ainda, mudança na técnica de construção prevista. 

Declara que possui conhecimento do local da execução da obra, tomando conhecimento 

de todas as informações necessárias à elaboração de nossa proposta de preços, inclusive 

que qualquer alteração necessária para iniciar a obra que não esteja prevista na planilha 

orçamentária não gerará em hipótese alguma ônus/despesas ao MUNICÍPIO. 

Neste sentido, declaramos, ainda, que conhecemos os aspectos que possam influenciar 

direta ou indiretamente na execução da mesma e de sua complexidade, e que expedir-se-

á a ART da totalidade da obra. 

Local e data  

Assinatura do Representante Legal da Empresa  

Nome: Carimbo do CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

PROPOSTA DE PREÇO 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:  

Razão Social:  

Nome de Fantasia:  

Endereço:  

Bairro:  

Município: 

CEP: 

Estado: 

Fone/Fax: 

CNPJ:  

Inscrição Estadual:  

Inscrição Municipal 

E-mail:  

 

2 - CONDIÇÕES DA PROPOSTA: 

Item Material/Serviço Unid. 

medida 

Qtd 

licitada 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor 

total 

(R$) 

 

1 

  

Uni 

 

 

 R$   R$  

Total Geral R$  

 

3. DECLARAÇÃO:  



 

 

Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusas todas as despesas 

incidentes sobre o objeto licitado, tais como, Tributos, impostos, taxas, fretes, seguros e 

encargos sociais, trabalhistas e outros. 

 

Local/Data ____________________________________________  

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa 

 

Obs: A proposta deverá conter também planilhas auxiliares e discriminadas por 

itens conforme anexos do edital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA DE 

LICITAÇÕES DA BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 

Razão Social do Licitante:    

CNPJ/CPF:    

Operadores  

1  Nome:    

  CPF:     

  Telefone:    

  Fax:    

  Whatsapp   

2  Nome:    

  CPF:    

  Telefone:    

  Fax:    

  Whatsapp   

3  Nome:    

  CPF:    

  Telefone:    

  Fax:    

  Whatsapp   

O Licitante reconhece que:  

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de 

uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BNC - Bolsa Nacional de Compras nenhuma 

responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BNC - Bolsa 

Nacional de Compras, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iv. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo 

deverá ser comunicada imediatamente à BNC - Bolsa Nacional de 

Compras para o necessário bloqueio de acesso;   



 

 

v. iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de 

preços e transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua 

conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 

pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de 

inadimplentes da BNC - Bolsa Nacional de Compras, no Serviço de 

Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de 

sua Senha ou de Chave Eletrônica.    

 

Local e data:   

______________________________________________________________  

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório ou assinatura digital) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VII 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA FORMA DE PAGAMENTO DA 

TAXA DEADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA PARA 

FORNECEDORES 

A BNC – Bolsa Nacional de Compras, para se ressarcir dos custos de utilização de 

recursos da tecnologia da informação e para o fornecimento do sistema operacional 

“robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e serviços, utilizando-se da 

mais moderna tecnologia de computação em nuvem, bem como o armazenamento de 

arquivos e dados. Promovendo atualizações constantes por meio de desenvolvimento de 

novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais e 

dados, suporte web personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas 

sobre o sistema e sobre o edital. Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a 

critério e escolha de cada participante. O treinamento da ferramenta poderá ser solicitado 

previamente com dia e hora marcada. Pelos produtos e resumo dos serviços 

relacionados a BNC apresenta os seguintes planos de pagamento:   

PLANO DE ADESÃO A: _______única participação por edital   

PLANO DE ADESÃO B: _______(mensal)   

A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como 

apresentar uma nova tabela de cobrança. Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente 

para uma única participação. Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar 

da data da sua contratação.   

O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim 

como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro 

dos inadimplentes da Bolsa Nacional de compra e ao automático cancelamento de sua 

Senha ou de Chave Eletrônica. A cobrança do plano de adesão, será emitida no momento 

do cadastro através de “boleto bancário”. A liberação do sistema mediante a transferência 

bancária, se dará através do envio do comprovante para o emailfinanceiro@bnc.org.br. A 

liberação irá ocorrer em até 24 horas. Para que a liberação ocorra também será necessário 

a documentação estar anexada ao sistema, com reconhecimento de firma e procurações 

(se for o caso). E o envio dos originais no prazo de 10 dias a contar da data da assinatura. 

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será 

aceita.   

Assinatura Representante Legal  

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 



 

 

ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO CONCORRÊNCIA N.º 01/2026 

(Processo Licitatório N.º 01/2026) 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE PALMEIRA/SC, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CPNJ sob n°. 01.610.566/0001-06, com 

sede na Av. Roberto Hemkemaier, n°. 200, centro, em Palmeira/SC, representado por seu 

Prefeito, Sr. SANDRO ALEX MASSELAI, doravante denominado CONTRATANTE, e, 

de outro lado, ____________________________________, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no CNPJ sob nº ________________________, com sede na 

__________________________, neste ato denominada, simplesmente, CONTRATADA, 

e  representada  pelo  Sr.___________________________________resolvem 

celebrar este contrato, em decorrência do Processo Licitatório nº 50/2025, vinculado ao 

Edital CC 01/2026, tendo entre si, como justo e contratado, o que se segue: 

1) CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

a) Este contrato tem por objeto a Construção de ponte em concreto armado, 

com utilização de elementos préfabricados, a ser executada na 

Comunidade do Inhambu. 

ITEM  QUANT  DESCRIÇÃO  VALOR 

UNIT  

VALOR 

R$  
          
    VALOR TOTAL      

 

b) No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

2) CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

a) A CONTRATADA fornecerá/prestará à CONTRATANTE o(s) 

produto(s)/serviços pelo preço correspondente, indicado na tabela acima.   

b) O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias contados a partir 

da assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo.   

c) O prazo para início da obra está condicionado ao da ORDEM DE 

SERVIÇO, emitida pelo Município de Palmeira/SC, após autorização, se 



 

 

for o caso, da liberação e disponibilização dos recursos do convênio, e 

deverá ter início, em até 5 (cinco) dias contados a partir da emissão deste 

documento, prorrogáveis conforme o caso.   

d) Eventual execução do objeto realizada antes da autorização do 

CONTRATANTE não será objeto de medição para liberação de recursos 

até a emissão da autorização acima disposta.   

e) Após a emissão da ORDEM DE SERVIÇO a CONTRATADA deverá 

apresentar no setor de engenharia do município de Palmeira, no prazo de 

até 10 dias, os seguintes documentos: 

i. Respectivas ART`s de execução; 

ii. Comprovante de abertura de matrícula da obra junto ao INSS; 

iii. Garantia indicada no momento da assinatura do contrato nos 

termos Clausula Terceira (conforme o caso). 

f) O prazo para a execução total da obra é de 90 (noventa) dias, conforme 

cronograma de execução, constante no Projeto Básico, que faz parte 

integrante do presente edital a contar da emissão da ORDEM DE 

SERVIÇO. 

g) O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado mediante justificativa 

devidamente fundamentada e aceita pela Administração Municipal e no 

caso de interesse público, quando solicitado pela administração. 

h) A fiscalização e acompanhamento do contrato serão realizados por 

servidor designado, nos moldes da Lei 14.133/2021. 

i) O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído 

no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 

culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3) CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL   

a) A Contratada fica dispensada da apresentação de Garantia contratual de 

Execução, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, 

conforme Lei 14.133/2021.    

 

4) CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO 

a) A CONTRATADA se obriga a executar os serviços objeto do presente 

Contrato em perfeita harmonia e concordância, bem como de 

conformidade com o Edital e a Proposta que apresentou e teve aceita no 

certame licitatório, documentos estes, que ficam fazendo parte integrante 



 

 

e inseparável do presente Contrato, como se aqui integral e expressamente 

estivessem reproduzidos.    

b) Os serviços serão executados sob a forma de empreitada por preço global, 

de acordo com a proposta apresentada, obedecidas as normas técnicas e 

especificações contidas nos projetos, nas planilhas e no memorial 

descritivo.   

c) Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser fornecidos 

pela Contratada, bem como todos os custos de aquisição deverão ser de 

encargo da Contratada. Todos os materiais deverão ser de primeira 

qualidade, obedecendo às especificações e normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, NBR, CREA/CAU, INMETRO 

e nos moldes do CDC – Código de Defesa do Consumidor. 

 

5) CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DA 

OBRA 

a) O Município fiscalizará a execução da obra contratada, nos termos da Lei 

Federal nº. 14.133/2021, podendo para isto valer-se de assessoria ou 

consultoria de terceiros.   

b) O fiscal designado terá poderes para notificar por escrito a Contratada 

sobre eventuais irregularidades ou falhas verificadas, exigindo-lhe 

correção, sem que disso implique aumento de despesa para a Prefeitura.   

c) A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento 

definitivo da obra e será exercido no interesse exclusivo desta 

Municipalidade e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade. 

d) O documento hábil para a comprovação, registro e avaliação de todos os 

fatos e assuntos relacionados e referentes à execução da obra será o 

DIÁRIO DE OBRAS. 

e) Aceita a obra e serviços, a responsabilidade da Contratada pela qualidade, 

correção e segurança nos trabalhos, subsiste na forma da Lei. 

f) A CONTRATADA deverá fornecer ao município, comprovação de 

quitação junto aos órgãos competentes e a certidão negativa de débitos 

(CND) da obra perante o INSS. 

 

6) CLÁUSULA SEXTA – DA REMUNERAÇÃO    

a) O preço total ajustado para a execução da obra especificada no objeto 

constante na Cláusula Primeira será de R$ ..........(......................), 



 

 

conforme proposta vencedora, que deve englobar todos os serviços e 

obrigações, visando o efetivo término da obra. 

b) O pagamento será efetuado pelo Município através do Setor Contábil, de 

forma fracionada, após o recebimento do depósito da parcela efetivada 

pelo ÓRGÃO CONCEDENTE e mediante o cumprimento dos serviços 

constantes do cronograma e apresentação do Diário de Obras, 

devidamente atestado pelo Setor de Engenharia desta Municipalidade, 

com a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, proporcionalmente à 

execução dos serviços, conforme valores unitários das etapas constantes 

da Proposta de Preços.   

c) O depósito está condicionado ao cumprimento de cada etapa dos serviços 

constante no cronograma físico-financeiro, devidamente atestado pelo 

Setor de Engenharia desta Municipalidade e vistoriado/aprovado, quando 

necessário e exigido pelo setor de fiscalização do Órgão Concedente.   

d) Os referidos pagamentos ficam condicionados ao recebimento dos 

repasses financeiros pelo Órgão Concedente, os quais apenas ocorrerão 

mediante a apresentação das faturas referentes à execução dos serviços 

e/ou aquisições devidamente vistoriadas pelo seu Setor de Fiscalização, 

sem prejuízo das demais condições e requisitos estabelecidos no Convênio 

firmado entre o Município e o Órgão Concedente, o que é de pleno 

conhecimento e de total aceitação dos licitantes.   

e) O pagamento será realizado através de depósito bancário, conforme dados 

informados na Nota Fiscal. 

f) O Município realizará medição dos serviços prestados, conforme relatório 

fornecido pela contratada e o pagamento será efetuado conforme medição 

apresentada pelo Setor de Engenharia desta Municipalidade. Sendo que a 

emissão da nota fiscal, pela empresa contratada, fica condicionada ao 

pedido do Setor de Engenharia desta Municipalidade, após regular 

expedição da medição realizada. 

g) Responde exclusivamente por toda e qualquer custo, inclusive quanto ao 

cancelamento e nova expedição de nota fiscal, a contratada que, não 

observou a solicitação do Setor de Engenharia desta Municipalidade, 

expedir a referida nota fiscal.   

h) Caso a fiscalização venha constatar divergência quanto aos valores 

apurados, informará, por escrito, à CONTRATADA, que deverá apresentar 

nova medição corrigida, bem como as justificativas devidas e efetuadas as 

correções requeridas.   



 

 

i) A Nota Fiscal deverá estar acompanhada da folha de pagamento dos 

empregados quitada e o comprovante de recolhimento do INSS e FGTS 

quitada do período correspondente, respeitando-se as instruções 

normativas do INSS vigentes, referentes aos aspectos previdenciários.     

 

7) CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E 

FINANCEIROS   

a) As despesas decorrentes na execução do Contrato relativo ao presente 

Edital correrão por conta do orçamento do exercício vigente, na seguinte 

rubrica orçamentária: 

 

238 - 1 . 2019 . 20 . 605 . 13 . 2.49 . 0 . 449000 

 

8) CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Fornecer o Registro da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), no 

Conselho Regional respectivo (CREA/CAU) de Santa Catarina, referente 

ao projeto da obra. 

b) Fiscalizar tanto os serviços executados como a qualidade dos materiais 

empregados na obra, podendo à mesma, em qualquer tempo, por a prova 

qualquer serviço ou qualquer tipo de material, no que diz respeito à 

qualidade e/ou quantidade dos mesmos.   

c) A fiscalização do Contratante transmitirá por escrito às instruções, ordem 

e reclamações à Contratada, objetivando o saneamento de pendências ou 

dúvidas eventualmente surgidas no decorrer do serviço.   

d) Fornecer explicação necessária, advinda da falta de compreensão de 

qualquer elemento constante no projeto, bem como, qualquer orientação 

necessária para o bom andamento da obra.   

e) Efetuar os pagamentos nos prazos estipulados no Edital.   

 

9) CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Para a fiel observância e perfeita execução dos serviços, a Contratada 

deverá manter na obra pessoal técnico habilitado, e obrigar-se-á prestar 

assistência técnica e administrativa, com a finalidade de imprimir aos 

trabalhos o ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais, além 

de fornecer e conservar no canteiro de obras, os equipamentos mecânicos 

e o ferramental indispensável ao desenvolvimento dos trabalhos, bem 



 

 

como, todos os materiais necessários e mão-de-obra adequada à natureza 

dos serviços.    

b) A guarda dos equipamentos e ferramentas, bem como dos materiais 

necessários para a execução da obra, ficará sob inteira responsabilidade da 

Contratada, não cabendo ao Município ressarcimento algum, devido à 

perda ou roubo dos materiais, ferramentas e/ou equipamentos.   

c) Ficará a cargo da Contratada o fornecimento e Registro da Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) e da CEI - matrícula da obra junto ao 

INSS, conforme prevê legislação. Enfim, as obrigações vão desde a 

instalação do canteiro de obras até a entrega definitiva da Obra.   

d) Executar os serviços cumprindo rigorosamente os projetos e o memorial 

descritivo, conforme estabelecido neste Edital.    

e) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por 

seus empregados nos locais de trabalho.   

f) Fornecer, sempre que solicitado pelo Contratante, os comprovantes de 

pagamentos dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais e 

trabalhistas.   

g) Fornecer as seguintes certidões negativas atualizadas juntamente com as 

notas fiscais; 

i. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 

CNPJ; 

ii. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da 

União; 

iii. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 

iv. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do licitante; 

v. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS; 

vi. Prova (de Certidão Negativa de Débitos de Trabalhistas CNDT). 

h) Executar os serviços discriminados, obedecendo rigorosamente às 

especificações e as normas pertinentes em vigor.    

i) Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, devendo os 

materiais empregados na obra, serem de melhor qualidade, obedecendo às 

especificações e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 

ABNT, a qual se reserva o direito de rejeitá-los caso não satisfaçam os 

padrões especificados.   

j) Fornecer todo o material e equipamentos necessários para perfeita 

execução dos serviços a serem contratados.   



 

 

k) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.   

l) Efetuar o pagamento das despesas, referentes a taxas e registros em órgãos 

públicos e cópias dos projetos necessários à obra.    

m) Confeccionar e colocar placa na obra conforme modelo ser fornecido pelo 

Contratante.   

n) Cumprir as instruções exigidas no Memorial Descritivo/termo de 

referência; 

o) Responder pela instalação e manutenção dos serviços especializados em 

segurança, higiene e medicina do trabalho, relativo ao número de 

trabalhadores na obra.   

p) A proponente vencedora deverá fornecer Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI’s), conforme Norma Regulamentadora do Ministério do 

Trabalho. 

q) Manter e apresentar sempre que solicitado, atualizada relação de 

funcionários trabalhadores da obra, bem como comprovar, pagamento das 

verbas salariais, FGTS e INSS. 

r) Responder pela solidez e segurança de toda construção (obra), após a 

assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, conforme previsto no 

artigo 618 do Código Civil; 

 

10)  CLÁUSULA DÉCIMA – RECEBIMENTO DO OBJETO   

 

a) Executado o contrato o seu objeto será recebido:   

i. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 

partes em até 15 dias da comunicação escrita do contratado;   

ii. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria 

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais; 

observado o disposto na Lei 14.133/2021. 

b) Executado o objeto do contrato, a contratada responderá pela solidez e 

segurança da obra durante o prazo de 05 (cinco) anos, em conformidade 

com o disposto no artigo 618 do Código Civil Brasileiro.    



 

 

c) A contratada deverá fornecer ao município, comprovação de quitação 

junto aos órgãos competentes e a Certidão Negativa de Débitos (CND) da 

obra perante o INSS. 

 

11)  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES   

 

a) Se a Contratada não cumprir com as obrigações assumidas ou com os 

preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou 

conjuntamente, a critério da Contratante: 

b) Por atraso injustificado na execução do objeto: 

i. Atraso de até 10 (dez) dias: multa diária de 0,25% (vinte e cinco 

centésimos por cento); 

ii. Atraso superior a 10 (dez) dias: multa diária de 0,50% (cinquenta 

centésimos por cento) sobre o total dos dias em atraso, sem 

prejuízo das demais cominações legais; 

iii. No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova 

multa sobre o valor devido, equivalente a 0,20% (vinte centésimos 

por cento) até 10 (dez) dias de atraso e 0,40% (quarenta centésimos 

por cento) acima desse prazo, calculado sobre o total dos dias em 

atraso. 

c) Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste 

instrumento, o Município de Palmeira poderá garantida a prévia defesa, 

aplicar, também, as seguintes sanções: 

i. Advertência; 

ii. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor homologado, 

atualizado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 

prejuízos porventura causados ao Município de Palmeira/SC; 

iii. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de licitar e contratar com a, bem como o cancelamento de seu 

certificado de registro cadastral no cadastro de fornecedores do 

Município de Palmeira por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

iv. As multas serão descontadas dos créditos da empresa ou cobradas 

administrativa ou judicialmente. 

d) As  penalidades  previstas  neste  item  têm  caráter  de  sanção  

administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa, 

da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao 

Município de Palmeira/SC.   



 

 

12) CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO   

a) Constituem motivos para rescisão do contrato as hipóteses previstas na Lei 

14.133/2021.   

 

13)  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

a) Vincula-se o presente Contrato ao Edital de Concorrência 01/2026, 

realizado pelo Município de Palmeira/SC, à proposta da CONTRATADA, 

ambas partes integrantes deste contrato, sujeitando-se as partes à Lei 

Federal nº. 14.133/2021, ao Código Civil, Código de Defesa do 

Consumidor e demais normas aplicáveis, sempre com Primazia do 

Interesse Público Sobre o Privado. 

 

14)  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO   

a) Devidamente justificado, o contrato é alterável, nas condições previstas na 

Lei 14.133/2021. 

 

15)  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

a) Fica eleito o Foro da Comarca de Otacílio Costa/SC, com renúncia 

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem 

dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato, sempre 

adotando-se a primazia do Interesse Público sobre o privado, bem como, 

a Lei 14.133/2021 

b) E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente 

instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais 

e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas 

abaixo. 

Palmeira/SC_____ de ______________ de 2026. 

 

______________________________ 

MUNICÍPIO DE PALMEIRA/SC 

Sandro Alex Masselai – Prefeito 

 

 



 

 

CONTRATADA 

Rep. Legal 

Testemunhas:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IX 

Vide Planilhas, Memoriais descritivos, orçamentos, cronograma e demais documentos. 


